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SENADO FEDERAL

Gabinete do Senador Jorge Seif

EMENDA N© -CCJ
(ao PLP 108/2024)

Acrescente-se § 2° ao art. 112 do Projeto, com a seguinte redagio:

CATE. 112, ceoieeeeeeteeeestetseste st e ste e s s s s s st st s s st e st s s e sa st e s e sa st esesastanseses
§ 2° A instaurac¢do de incidentes voltados a uniformizacido da
jurisprudéncia implicard a suspensdo automadtica de todos os processos
administrativos tributdrios em qualquer instancia ou tribunal administrativo que
versem sobre a matéria objeto da harmonizacio, até a decisdo final do Comité de

Harmonizacdo das AdministracGes Tributarias.”

Os dispositivos acima propostos e adjacentes deverdo ser devidamente renumerados

no momento da consolidagdo das emendas ao texto da proposi¢do pela Redagio Final.

JUSTIFICACAO

A proposta visa assegurar que o processo de uniformizacio da
jurisprudéncia esteja em conformidade com os principios da seguranca juridica e
da eficiéncia na administracio tributdria. Na auséncia dessa previsdo, haveria o
risco de decisdes divergentes entre instancias administrativas enquanto o Comité
de Harmonizac¢do atua na padronizagdo das interpretacgdes sobre o Imposto sobre
Bens e Servicos (IBS) e a Contribui¢io sobre o Lucro Liquido (CBS).

A medida estd alinhada a instrumentos processuais ja consolidados
no ordenamento juridico brasileiro, como o Incidente de Resolu¢do de Demandas
Repetitivas (IRDR) e o Incidente de Assuncdo de Competéncia (IAC), aplicdveis no
ambito do Poder Judicidrio.

Assinado eletronicamente, por Sen. Jorge Seif

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/6262296142

SF/25945.89573-85 (LexEdit)



Trata-se, portanto, de uma iniciativa que contribui para evitar
a judicializacdo e a proliferacdo de litigios administrativos e judiciais, em
consonancia com um dos eixos centrais da reforma tributaria: a reducdo do
contencioso e o fortalecimento da estabilidade nas relacdes entre Fisco e

contribuintes.

Sala da comissdo, 15 de maio de 2025.

Senador Jorge Seif
(PL - SC)

Assinado eletronicamente, por Sen. Jorge Seif
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           § 2º
           A instauração de incidentes voltados à uniformização da jurisprudência implicará a suspensão automática de todos os processos administrativos tributários em qualquer instância ou tribunal administrativo que versem sobre a matéria objeto da harmonização, até a decisão final do Comitê de Harmonização das Administrações Tributárias.
        
      
    
  
     
   
     
       Acrescente-se § 2º ao art. 112 do Projeto, com a seguinte redação:
        “ Art. 112.      § 2º A instauração de incidentes voltados à uniformização da jurisprudência implicará a suspensão automática de todos os processos administrativos tributários em qualquer instância ou tribunal administrativo que versem sobre a matéria objeto da harmonização, até a decisão final do Comitê de Harmonização das Administrações Tributárias.”
       Os dispositivos acima propostos e adjacentes deverão ser devidamente renumerados no momento da consolidação das emendas ao texto da proposição pela Redação Final.
    
  
   <p class="align-justify">A proposta visa assegurar que o processo de uniformização da jurisprudência esteja em conformidade com os princípios da segurança jurídica e da eficiência na administração tributária. Na ausência dessa previsão, haveria o risco de decisões divergentes entre instâncias administrativas enquanto o Comitê de Harmonização atua na padronização das interpretações sobre o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e a Contribuição sobre o Lucro Líquido (CBS).</p><p class="align-justify">A medida está alinhada a instrumentos processuais já consolidados no ordenamento jurídico brasileiro, como o Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) e o Incidente de Assunção de Competência (IAC), aplicáveis no âmbito do Poder Judiciário.</p><p class="align-justify">Trata-se, portanto, de uma iniciativa que contribui para evitar a judicialização e a proliferação de litígios administrativos e judiciais, em consonância com um dos eixos centrais da reforma tributária: a redução do contencioso e o fortalecimento da estabilidade nas relações entre Fisco e contribuintes.</p>
   
     
  
   


